PARECER N.°  1182         , DE 2003

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 870, DE 2001

De autoria do Deputado José Carlos Stangarlini, o projeto em epígrafe tem por escopo assegurar aos idosos e às pessoas portadoras de deficiências o direito à prioridade de atendimento em hospitais e postos de saúde (exceto emergências) do Estado.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 da X Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 1.a a 5.a Sessões Ordinárias, de 04 a 08 de fevereiro de 2002, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser julgada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Verificamos que o projeto pretende assegurar aos idosos e às pessoas portadoras de deficiências o direito à prioridade de atendimento nos postos de saúde e hospitais do Estado. Referida matéria encontra amparo no artigo 277, caput, da Constituição Estadual, que assegura aos idosos e aos portadores de deficiências, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e agressão.
Desta forma, Estado é responsável por garantir aos idosos e aos portadores de deficiências tratamento prioritário, seja através de medidas legislativas, seja através de ações administrativas isoladas ou em conjunto com a sociedade, tendo por finalidade assegurar-lhes, entre outros direitos, o direito à vida e à saúde.

Disposições semelhantes às contidas neste projeto já vigoram em nosso ordenamento. A Lei federal n.º 8.842, de 4 de janeiro de 1994 dispõe sobre a política nacional do idoso e cria o Conselho Nacional do Idoso. De acordo com o artigo 2.º, considera-se idoso a pessoa maior de sessenta anos de idade. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de assegurar ao idoso todos os direitos da cidadania, garantindo sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade, bem-estar e o direito à vida (art.3.º, I).

No mesmo sentido, a Lei federal n.º 7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, e institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas. Conforme estabelece o artigo 2.º, parágrafo único, inciso II, alínea "d", às pessoas portadoras de deficiência fica assegurado tratamento prioritário na área da saúde, por meio da garantia de acesso dessas pessoas aos estabelecimentos de saúde públicos e privados, e de seu adequado tratamento neles, sob normas técnicas e padrões de conduta apropriados. 

Por fim, a Lei federal n.º 10.048, de 8 de novembro de 2000 assegura aos idosos e aos portadores de deficiência física atendimento prioritário em repartições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos, através de serviços individualizados que assegurem tratamento diferenciado e atendimento imediato.

 No âmbito do Estado, diversas leis asseguram tratamento diferenciado aos idosos e às pessoas portadoras de deficiência, seja assegurando-lhes gratuidade nos transportes públicos e descontos em cinemas, teatros e outras casas de espetáculos, seja dispensando-lhes atendimento prioritário nos órgãos da Administração Pública Estadual. 

 Isto posto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei n.º 870, de 2001.

É o nosso parecer.

a) PETTERSON PRADO – Relator

Aprovado o parecer do  relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 19/6/02

a) Carlos Sampaio – Presidente

Roque Barbiere – Eli Corrêa Filho – Petterson Prado – Salvador Khuriyeh – Edson Aparecido.

